
Nº 119, sexta-feira, 23 de junho de 201728 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012017062300028

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL NO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADORIA-SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM SANTA CRUZ DO SUL

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 1, DE 22 DE JUNHO DE 2017

Exclui sujeitos passivos do Parcelamento Especial (PAES), de que trata o art. 1º da Lei 10.684, de 30 de maio de 2003.

A PROCURADORA-SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM SANTA CRUZ DO SUL abaixo identificado, , no uso de suas
atribuições e tendo em vista o disposto nos arts. 1º e 7º da Lei 10.684, de 30 de maio de 2003, no art. 7º, inciso I, da Portaria Conjunta PGFN-
SRF nº 1, de 25/06/203, no art. 9º, inciso II, da Portaria Conjunta PGFN-SRF nº 3, de 25/08/2004, com a atual redação que lhe foi dada pela
Portaria Conjunta PGFN-SRF nº 4, de 20/09/2004, declara:

Art. 1º Ficam excluídas do Parcelamento Especial (PAES) de que trata o art. 1º da Lei 10.684/2003, de 30 de maio de 2003, de acordo
com seu art. 7º, as pessoas jurídicas relacionadas no Anexo Único a este Ato Declaratório Executivo (ADE), tendo em vista que foi constatada
a ocorrência de três meses consecutivos ou seis meses alternados em que o sujeito passivo não efetuou recolhimento das parcelas do PAES.

Art. 2º É facultado ao sujeito passivo, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data de publicação deste Ato Declaratório Executivo,
apresentar recurso administrativo dirigido ao Procurador-Regional da Fazenda Nacional na 4ª Região.

Parágrafo único. O recurso administrativo deverá ser protocolado na sede da Procuradoria Regional da Fazenda Nacional na 4ª Região,
localizada na Av. Loureiro da Silva, nº 445, andar térreo, Setor de Atendimento ao Público da Procuradoria Regional da Fazenda Nacional.

Art. 3º Não havendo apresentação de recurso no prazo previsto no art. 2º, a exclusão do PAES tornar-se-á definitiva.
Art. 4º Este Ato Declaratório entra em vigor na data de sua publicação.

ALINE JACKISCH BIESDORF

ANEXO ÚNICO

Relação das pessoas jurídicas excluídas do Parcelamento Especial (PAES). Três parcelas consecutivas ou seis alternadas sem recolhimento.

NOME CNPJ PROCESSO ADMINISTRATIVO
ROSAUTO S/A VEÍCULOS 91.359307/0001-39 15131-720.153/2017-13

SECRETARIA DE PREVIDÊNCIA

PORTARIA No 4, DE 22 DE JUNHO DE 2017

Delega competência ao Subsecretário de
Planejamento, Orçamento e Administração
- SPOA, do Ministério da Fazenda - MF,
para execução e acompanhamento do Pro-
grama de Apoio à Modernização da Gestão
do Sistema de Previdência Social - PRO-
PREV - Segunda Fase.

O SECRETÁRIO DE PREVIDÊNCIA DO MINISTÉRIO
DA FAZENDA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 72 do
Decreto no 9.003, de 12 de março de 2017, e tendo em vista o
disposto no inciso XI do art. 50 do referido Decreto, resolve:

Art. 1o Delegar competência ao Subsecretário de Planeja-
mento, Orçamento e Administração - SPOA do Ministério da Fazenda
- MF para:

I - cumprir as cláusulas do Contrato de Empréstimo no

2791/OC - BR, no que tange às contratações, aquisições, execução
orçamentária, financeira e patrimonial, acompanhamento da execução
do Programa, guarda da documentação e prestação de contas ao
Banco e aos órgãos de controle interno e externo;

II - ordenar despesas no âmbito das Unidades Gestoras no

170586 (Programa de Apoio à Modernização da Gestão do Sistema
de Previdência Social - PROPREV II) e no 170587 (PROPREV II -
Exterior), bem como designar os responsáveis pela prática dos atos de
gestão orçamentária e financeira.

Art. 2o A coordenação técnica do PROPREV - Segunda
Fase, ficará a cargo da Subsecretaria dos Regimes Próprios de Pre-
vidência Social da Secretaria de Previdência do Ministério da Fa-
zenda.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

MARCELO ABI-RAMIA CAETANO

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
DO BRASIL

COMITÊ GESTOR DO ESOCIAL

RESOLUÇÃO Nº 9, DE 21 DE JUNHO DE 2017

Dispõe sobre o ambiente de produção res-
trita, que inicia a fase de testes do projeto
eSocial para as empresas.

O COMITÊ GESTOR DO ESOCIAL, no uso das atribuições
previstas no art. 5° do Decreto nº 8.373, de 11 de dezembro de 2014,
resolve:

Art. 1º Disponibilizar o ambiente de produção restrita do
eSocial a partir das 7 horas do dia 26 de junho deste ano.

Parágrafo Único. A disponibilização será dividida em duas
etapas, sendo a primeira no período de 26 de junho a 31 de julho de
2017, para as empresas de Tecnologia da Informação - T.I., e a
segunda no período de 1º de agosto a 31 de dezembro de 2017 para
todas as empresas.

Art. 2º Em função da capacidade restrita do ambiente, sua uti-
lização deverá ser efetuada de forma controlada, atendendo às orientações e
aos limites descritos no manual técnico a ser publicado no sítio do eSocial.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLOVIS BELBUTE PERES
Secretaria da Receita Federal do Brasil

HENRIQUE JOSÉ SANTANA
Caixa Econômica Federal

JARBAS DE ARAÚJO FÉLIX
Secretaria da Previdência

SAULO MILHOMEM DOS SANTOS
Instituto Nacional do Seguro Social

SUBSECRETARIA DE TRIBUTAÇÃO E CONTENCIOSO
COORDENAÇÃO-GERAL DE TRIBUTAÇÃO

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 188, DE 23 DE MARÇO DE 2017

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMEN-
TO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS

EMENTA: CRÉDITO PRESUMIDO. PESSOA JURÍDICA
PRODUTORA DE MATE. EXPORTAÇÃO. UTILIZAÇÃO DE
SALDO ACUMULADO.

A pessoa jurídica que produza mate (NCM 0903.00) e que
adquira insumos de produtor rural pessoa física residente no País tem
direito a apurar crédito presumido da Cofins na forma do art. 8º da
Lei nº 10.925, de 2004, ainda que o produto resultante seja ex-
portado.

O crédito presumido da Cofins pode ser deduzido da res-
pectiva contribuição devida no regime da não cumulatividade em
cada período de apuração, podendo o crédito não aproveitado em
determinado mês sê-lo nos meses subseqüentes.

O crédito presumido da Cofins apurado pela pessoa jurídica
que fabrique mate (NCM 0903.00) não pode ser objeto de com-
pensação com outros tributos ou de pedido de ressarcimento.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, arts. 3º,
inciso II e § 4º, e 6º, inciso I; Lei nº 10.925, de 2004, art. 8º; Lei nº
11.033, de 2004, art. 17; Lei nº 11.116, de 2005, art. 16; Instrução
Normativa SRF nº 660, de 2006, arts. 5º a 9º; Instrução Normativa
RFB nº 1.300, de 2012, art. 31, inciso I; ADI SRF nº 15, de 2005.

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
EMENTA: CRÉDITO PRESUMIDO. PESSOA JURÍDICA

PRODUTORA DE MATE. EXPORTAÇÃO. UTILIZAÇÃO DE
SALDO ACUMULADO.

A pessoa jurídica que produza mate (NCM 0903.00) e que
adquira insumos de produtor rural pessoa física residente no País tem
direito a apurar crédito presumido da Contribuição para o PIS/Pasep
na forma do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, ainda que o produto
resultante seja exportado.

O crédito presumido da Contribuição para o PIS/Pasep pode
ser deduzido da respectiva contribuição devida no regime da não
cumulatividade em cada período de apuração, podendo o crédito não
aproveitado em determinado mês sê-lo nos meses subseqüentes.

O crédito presumido da Contribuição para o PIS/Pasep apurado
pela pessoa jurídica que fabrique mate (NCM 0903.00) não pode ser ob-
jeto de compensação com outros tributos ou de pedido de ressarcimento.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.637, de 2002, arts. 3º,
inciso II e § 4º, e 5º, inciso I; Lei nº 10.925, de 2004, art. 8º; Lei nº
11.033, de 2004, art. 17; Lei nº 11.116, de 2005, art. 16; Instrução
Normativa SRF nº 660, de 2006, arts. 5º a 9º; Instrução Normativa
RFB nº 1.300, de 2012, art. 31, inciso I; ADI SRF nº 15, de 2005.

FERNANDO MOMBELLI
Coordenador-Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 264, DE 29 DE MAIO DE 2017

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
EMENTA: CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A

RECEITA BRUTA. BASE DE CÁLCULO. INDUSTRIALIZAÇÃO.
A receita decorrente da venda de produtos relacionados no

Anexo I da Lei nº 12.546, de 2011, integra a base de cálculo da
contribuição de que trata o art. 8º dessa Lei, ainda que tais produtos
tenham sido fabricados por outra empresa (no Brasil ou no exterior),
desde que, nesse caso, a empresa adquirente tenha neles realizado
alguma operação que configure industrialização, nos termos do art. 4º
do Decreto nº 7.212, de 2010 (Regulamento do Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados - Ripi).

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 12.546, de 2011, art. 8º,
caput (com a redação dada pela Lei nº 13.043, de 2014), §§ 1º, I, e
2º; Lei nº 13.161, de 2015, arts. 1º e 7º, I; Decreto nº 7.212, 2010,
arts. 3º, 4º, IV, 8º e 24, II.

FERNANDO MOMBELLI
Coordenador-Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 266, DE 29 DE MAIO DE 2017

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
EMENTA: CPRB. CONSTRUÇÃO CIVIL. MATRÍCULA

CEI. PERMANÊNCIA ALÍQUOTA DE 2%.
O disposto no art. 2º, inciso III, da Lei nº 13.161, de 2015,

aplica-se exclusivamente às empresas enquadradas no inciso IV do
art. 7º da Lei nº 12.546, de 2011, e responsáveis pela matrícula da
obra, com base no disposto no art. 13 da IN RFB nº 1.436, de 2013,
o qual disciplina o § 9º do art. 7º da Lei nº 12.546, de 2011.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 13.161, de 2015, art. 2º, in-
ciso III; Lei nº 12.546, de 2011, art. 7º, inciso IV e § 9º; Lei nº 12.546,
de 2011, art. 9º, § 16; IN RFB nº 1.436, de 2013, art. 1º, § 5º e art. 13.

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
EMENTA: Não produz efeitos a consulta formulada que não

identifique o dispositivo da legislação tributária de que se tem dúvida
de sua aplicação, e que não descreva, completa e exatamente, a
hipótese a que se refira.

DISPOSITIVOS LEGAIS: IN RFB nº 1.396, de 2013, art.
18, incisos II e XI.

FERNANDO MOMBELLI
Coordenador-Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 274, DE 31 DE MAIO DE 2017

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
EMENTA: CNAE PRINCIPAL. ESTATUTO SOCIAL.

PROMOÇÃO DE OBRAS DE INFRAESTRUTURA
Para fins de enquadramento no inciso VII do art. 7º da Lei nº

12.546, de 2011, considera-se CNAE principal aquele que, dentre as
atividades constantes do cadastro da empresa, representar a atividade
de maior receita auferida nos termos do art. 17 da Instrução Nor-
mativa RFB nº 1.436, de 2013, e não aquele que esteja constando
como atividade principal perante o CNPJ. Do mesmo modo, o en-
quadramento no inciso VII do art. 7º da Lei nº 12.546, de 2011, não
é feito "à vista do estatuto social" da empresa.

A empresa pública de direito privado é passível de enqua-
dramento no art. 7º da Lei nº 12.546, de 2011. Ressalte-se, contudo,
não obstante não haja impedimento por si só de a empresa pública de
direito privado se enquadrar nas regras da CPRB, é necessário ve-
rificar o atendimento dos requisitos para fins de enquadramento no
inciso VII do art. 7º da Lei nº 12.546, de 2011.

O disposto no inciso VII do art. 7º da Lei nº 12.546, de
2011, não se aplica às "empresas que promovem obras de infraes-
trutura" e sim às empresas que auferem receita, nos termos da le-
gislação, como "empresas de construção de obras de infraestrutura".

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 12.546, de 2011, art. 7º,
inciso VII, e art. 9º; IN RFB nº 1.436, de 2013, art. 17; Solução de
Consulta Cosit nº 126, de 2015.

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
EMENTA: Não produz efeitos a consulta formulada que não

identifique o dispositivo da legislação tributária de que se tem dúvida
de sua aplicação.

DISPOSITIVOS LEGAIS: IN RFB nº 1.396, de 2013, art.
2º, e art. 18, inciso II.

FERNANDO MOMBELLI
Coordenador-Geral
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